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A Embrapa tem como missão responder à sociedade amazônica sobre as suas necessidades de conhecimentos científicos, tecnologias, produtos e serviços 
relativos ao desenvolvimento rural e a conservação do meio ambiente. 
É importante considerar que o atendimento à essa demanda passa pelas discussões, 
cada vez mais amplas sobre os processos de transferência de tecnologias e serviços e 
a inclusão social. Agregar o valor local aos debates torna-se fundamental para 
a obtenção de resultados favoráveis ao desenvolvimento sustentável. 
A Abordagem Gespan, que ora se apresenta, fundamentando-se na premissa de que é 
possível estabelecer condições de igualdade entre os atores envolvidos, valorizar a 
participação de todos, incentivando ao debate democrático que resulte na 
identificação e no atendimento das principais demandas da sociedade local que 
afetem de maneira positiva ao desenvolvimento local. 
Esta tecnologia social é resultante de Projeto de Cooperação Técnica firmado entre a 
Embrapa Amazônia Oriental, o Departamento para o Desenvolvimento Internacional 
(DFID) do Governo Britânico e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), 
operacionalizada por 21 diferentes parceiros. Seus resultados vêm demonstrar que é a 
partir do cenário das relações sociais entre as lideranças locais, organizações e 
entidades provedoras de serviços (instituições municipais, regionais ou federais), que 
se pode construir de forma coletiva uma agenda positiva para o desenvolvimento local, 
que tenha como vetor a inclusão social e a conservação do meio ambiente. 
Jorge Alberto Gazel Yared 
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"As vezes, nós estamos andando por 
caminhos errados, mas não é por 
nossa vontade. E por falta de 
conhecimento mesmo. Dessa forma, 
no geral da história, todas essas 
orientações que vieram do Projeto 
Gespan, são como sementes que você 
gennina em solo fértil e espera que o 
resultado seja positivo. Hoje, áreas 
que estavam degradadas estão sendo 
recuperadas pela própria comunidade 
com orientação e acompanhamento". 
Mário Souza 
Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Moju 
(STR) 
u m dos maiores patrimônios naturais do planeta, a Amazônia, abriga a maior área de floresta tropical do mundo e o mais importante 
reservatório de biodiversidade. 
Em cerca de 6 milhões de km 7 de mata vivem 10% a 20% de todas as espécies 
do planeta. (Desmatamento ..., 2004). As riquezas da região incluem também 
as maiores reservas minerais e de água doce do mundo. 
Em torno dessa extraordinária diversidade ambiental convivem interesses 
múltiplos, diversos e, inúmeras vezes, contraditários. 
Para as comunidades locais, a floresta significa o acesso a seus meios de vida 
Para o setor madEireiro, matéria-prima. Para outras atividades produtivas, a 
competição pela Jternativa de uso da terra. Para a comunidade internacional, 
um bem-comum global a ser preservado. 
A pressão sobre os recursos naturais foram enormes sobretudo nas últimas 
décadas. Como resultado, e pela falta de políticas públicas adequadas, 
padrões insustentáveis de exploração desses recursos, tais como a extração 
madeireira não planejada e o desmatamento indiscriminado causaram a 
degradação de grandes faixas de terra, assoreamento de cursos d 'água e 
perda da biodiversidade. Tal cenário produz uma redução drástica na qualidade 
e disponibilidade de recursos naturais, limitando a diversidade dos meios de 
vida rurais e contribuindo para a diminuição de oportunidades de emprego e 
renda, afetando diretamente a qualidade de vida das populações rurais. 
Por tudo isso, minimizar os impactos sobre os recursos naturais por meio de 
seu uso sustentável em benefício das populações em situação de pobreza e da 
sociedade em geral, tem sido motivo de intenso debate e de inúmeras ações 
do governo e da sociedade civil. A maior parte dessas iniciativas, porém 
esbarram nos mesmos dilemas: sem a participação dos atores locais, sem 
compartilhar os processos de decisão com aqueles que são ou serão atingidos 
pelo impacto do uso dos recursos naturais, os projetos correm o risco de não 
atingir os seus objetivos. Nesse sentido, a Abordagem Gespan é uma proposta 
concreta para se tratar os sintomas e não as causas dos problemas, situadas 
justamente na desorganização social e desarticulação da atuação institucional. 




v.v,v 	 Como garantir mecanismos, de fato, 
* 
	 participativos? Como criar condições de 
diálogo entre os diferentes atores 
envolvidos, com interesses também tão 
diversos? E especialmente, como 
colocar os atores locais no centro das 
decisões? 
r4 Em síntese, o que fazer para que o 
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desenvolvimento sustentável seja uma 
construção compartilhada, que gere 
autonomia e não dependência, e não apenas mais um discurso de quem chega de 
fora trazendo soluções fáceis no bolso. 
Justamente para trilhar caminhos que possam ajudar a responder a estas perguntas 
foi concebida a Abordagem GESPAN - Gestão Participativa de Recursos Naturais 
contemplando um enfoque alterativo de atuação, desenvolvida a partir de 2001, 
inicialmente no Município de Moju e depois estendida a outros dois Municípios do 
Estado do Pará: lgarapé-Miri e Tailândia. 
A Abordagem GESPAN é uma experiência resultante de projeto de cooperação 
técnica firmado entre a Embrapa Amazônia Oriental, o Departamento para o 
Desenvolvimento Internacional (DFID) do governo britânico e a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), operacionalizada por 21 diferentes parceiros. 
É essa experiência que será compartilhada por meio deste documento. 
A intenção é que, ao dividir essas experiências, se revele as ferramentas utilizadas, 
suas forças e fraquezas e seus primeiros resultados, e se possa multiplicar acertos, 
sem jamais esquecer da real complexidade das relações no campo do 
desenvolvimento sustentável, ainda mais em se tratando da realidade amazônica, 
cenário marcado por enorme diversidade étnica e cultural em meio a um território de 




Os recursos naturais podem ser definidos como 
elementos da natureza que em seu estado natural 
são necessários para o homem e que 
tecnologicamente podem ser aproveitados, de 
forma qualitativa ou quantitativa no tempo e no 
espaço. 
Portanto, os recursos naturais constituem o 
patrimônio mais valioso do nosso povo, sendo de 
suma importância para o equilíbrio do homem com 
a natureza haja vista, que sem estes, é impossível a 
sua sobrevivência. 
A utilização dos recursos naturais deve obedecer 
ao princípio da sustentabilidade e aos preceitos 
ambientais com vista a um processo de 
desenvolvimento sustentável. 
Embora os recursos naturais tenham importância e 
sejam estratégicos para o desenvolvimento do 
município, do estado e do país como um todo e 
porque não dizer também no âmbito internacional, 
muito pouco tem sido realizado com o objetivo de 
modificar o cenário atual de degradação. 
O que se nota é que a área produtiva ainda se 
encontra concentrada na extração primária desses 
recursos, o que inviabiliza os benefícios 
econômicos-sociais deles advindos. 
Mas não é só a natureza que perde com a 
degradação do meio ambiente. Ao mesmo tempo 
em que há uma perda da biodiversidade, também 
ocorre uma perda importante da diversidade sócio-
cultural, que inclui as crenças e religioes, a 
diversidade de línguas, práticas de manejo do solo, 
expressões artísticas, tipos de alimentação e 
outros atributos humanos das comunidades 
afetadas pelos impactos do uso não sustentável 






A Abordagem GESPAN define sua ação a partir do reconhecimento de três fatores essenciais: 
• O município é o lugar onde a vida das pessoas acontece e tem 
sentido e, portanto, é a arena de tomada de decisão mais próxima 
do cidadão. 
• As populações que mais sofrem os impactos da exploração dos 
recursos naturais têm normalmente uma participação 
insignificante ou dirigida nos processos de tomada de decisão. 
• É frequente a desarticulação da atuação institucional, bem como é 
precária ou inexistente a articulação entre os diferentes atores 
sociais, tanto para a geração ou troca de informação e 
conhecimento quanto para fins de tomada de decisão. 
O resultado é que raramente a comunidade local chega a ser 
proprietária da agenda do desenvolvimento local. A falta de 
organização local aliada a um vazio institucional faz com que o 
processo de desenvolvimento acabe por ser definido a partir de fatores 
externos ao município e à comunidade. 
Poderia ainda, aliar-se a uma outra reflexão: se vive em um país onde, 
inúmeras vezes, ferramentas e instrumentos legais para a defesa de 
direitos humanos e ambientais são pouco conhecidos, debatidos ou 
praticados pelos diferentes atores sociais. 
É a partir do cenário das relações sociais entre as lideranças locais, 
organizações e entidades provedoras de serviços e instituições 
(municipais, regionais ou nacionais), que se poderá construir de forma 
coletiva nova agenda para o desenvolvimento, que tenha como vetor a 
inclusão social e a preservação do meio ambiente. 
A existência de mecanismos locais de tomada de decisão ganha 
importância, uma vez que o resultado do debate e das decisões dos 






se a lógica de trabalhar com receituário genérico de solução. Tem-se como exemplo 
os Conselhos de Desenvolvimento Rural que assumem papel estratégico, de caráter 
participativo, no debate de questões relevantes para o desenvolvimento rural do 
município. 
Na realidade, mecanismos muitas vezes existem apenas como fóruns formais de 
decisão, mas sem legitimidade, principalmente por problemas de representação - o 
mais comum é que atores locais com mais poder econômico ou político acabe 
dominando os instrumentos de decisão, controlando ou excluindo os demais atores. 
Não se deve nunca esquecer que cada localidade é única, com características 
culturais, ritmo e arranjos institucionais diferenciados. Considerar a diversidade vem a 
ser a primeira lição de ação de desenvolvimento que se queira efetiva e sustentável. 
O ponto de partida, portanto, depois de identificar o campo de ação e localizar a 
posição que cada um dos atores (sociedade civil, organizações e instituições) ocupa 
na rede de relações locais, é fortalecer os atores locais mais fragilizados, habilitando-
os à participação. Para isso, existem diversas ferramentas, como oficinas coletivas de 
conscientização e capacitação, seminários, treinamento, debates, reuniões. Em todas 
elas, a tônica principal é a PARTICIPAÇÃO. 
GESPAN é a Abordagem que utiliza elementos de diferentes metodologias 
participativas segundo as condições e necessidades locais. 




Existem mais de 100 definições para 
desenvolvimento sustentável' identificadas na 
literatura, porém, é possível dizer que o ponto em 
comum entre elas se refere ao ideal de harmonizara 
desenvolvimento econômico com a proteção 
ambiental, garantindo às gerações futuras o acesso 
aos recursos naturais hoje existentes. 
Sustenta bil Idade 
Uma forma de conceituar as muitas dimensões da 
sustentabilidade é distinguir os aspectos 
ambientais, econômicos, sociais e institucionais 
dos sistemas sustentáveis, seja uma família, uma 
comunidade ou um país 
• Sustentabilidade Ambiental - alcançada quando a 
produtividade dos recursos naturais que sustentam 
a vida é preservada ou ampliada para uso pelas 
gerações futuras. 
• Sustentabilidade Econômica - alcançada quando 
um dado nível de gastos pode ser mantido no 
decorrer do tempo. No contexto dos meios de vida 
das populações carentes, a sustentabilidade é 
alcançada se um nível básico de bem-estar 
econômicofor atingido ou mantido. 
• Sustentabilidade Social - alcançada quando a 
exclusão social é minimizada e a igualdade social 
maximizada. 
• Sustentabilidade Institucional - alcançada quando 
as estruturas e os processos preponderantes têm 
condições de continuar a desempenhar suas 
funções em longo prazo. 
Gestão 
É a forma de organizar, planejar, decidir, gerenciar, 
administrar e usar os recursos disponíveis para 
alcançar determinado objetivo. Quando se fala em 
gestão participativa de recursos naturais, entende-
se como um processo durante o qual se busca 
construiracordo em torno de objetivos relacionados 
ao território ou aos recursos, tais como uso 
prioritário, forma mais apropriada de uso 
(sustentabilidade) e pessoas a serem envolvidas. 
Esses objetivos devem ser entendidos como 
resultado do consenso entre os diferentes atores no 
município. As ações e atividades decorrentes 
devem ser desenvolvidas também em comum 
acordo para que possam realmente contribuir para 
atingir as metas estabelecidas. À medida que se 
trata de um processo dinâmico, é fundamental fazer 
o gerenciamento cotidiano de acordo com os 
objetivos gerais definidos em conjunto. O 
estabelecimento e a gestão de espaços de diálogo, 
onde estas questões podem vir a serem resolvidas, 
constituem-se na base conceitual da Abordagem 
G ES PAN. 
Por que a participaçú0 é importante? 
Quando perguntam o que a Abordagem GESPAN tem de diferente? A resposta é: a 
participação. 
Com isso não se quer dizer que a participação é algo simples de ser construído ou fácil 
de ser alcançado. Ao contrário, não há mágica na construção de qualquer processo 
democrático de participação. 
Participar significa comprometer-se, envolver-se, compartilhar responsabilidades. 
A participação das partes interessadas é um processo, que faz com que os que têm 
direitos e/ou interesses planejem e decidam sobre as políticas e atividades que os 
afetam. Mas antes de tudo, a participação como caminho para alcançar a cidadania, 
deve ser entendida como conquista, e isso só é possível por meio de avanços nos 
níveis de consciência social. 
Gual é a lógica da abordagem participativa, 
aplicável à realidades diversas e capai de 
promover mudanças? 
Para começar a responder essa questão, a primeira coisa a entender é que não é 
possível simplesmente transferir informação, por exemplo, de quem acha que 
sabe mais para quem pensa que sabe menos. Para gerar condutas mais 
sustentáveis é preciso enfrentar a difícil tarefa de mexer com a forma de pensar 
e o jeito de agir, herdados ou apreendidos ao longo do tempo e da história 
particular de cada ator social, o que implica em MUDANÇA. 
Nesse sentido, a Abordagem GESPAN parte do entendimento de que toda 
mudança social, que tenha como objetivo desenvolver formas de produção mais 
sustentáveis, tanto do ponto de vista ambiental, quanto econômico e social, 
precisa ter como dinâmica, ciclos de aprendizagem ou ciclos de gestão que se 
constituem em um processo participativo de construção coletiva do 
conhecimento (Planejamento participativo), como base para a tomada de 
decisões conjuntas (Execução participativa). 
O conhecimento, gerado e apropriado pelos atores locais orienta as decisões de 
planejamento e execução de novas práticas, as quais deverão ser por eles 
monitoradas e refletidas, para determinar então ajustes nas etapas seguintes, 
tanto na busca de novas informações, quanto no planejamento e execução. 
Formas de Produção Sustentável 
Planejamento Participativo 
CL 	 Tomada de Decisões Conjuntas 
Execução Particiativ 
Novas Práticas 
Monitoramento e Avaliação 
Fig. 1 - Processo participativo de construcão coletiva do conhecimento 
Mapeando o cenário loca 
Tais ciclos de gestão ou de aprendizagem devem ser precedidos da etapa de 
reconhecimento do cenário local. Por meio de observação, levantamento de 
informações e conversas informais, é possível fazer uma primeira identificação dos 
atores locais, de seu papel e posição dentro do campo de forças das relações locais. 
Os objetivos deste mapeamento são: 
• Obter mais transparência sobre os arranjos locais existentes, os interesses e a 
influência de cada parte interessada. 
• Identificar o potencial de alianças e dos possíveis conflitos entre as partes. 
Construindo consonsos 
Em um processo de mudança, a negociação entre os participantes, também conhecida 
como engajamento dos participantes ou construção do consenso, é fundamental, A 
negociação é um processo de discussão e/ou de tomada de decisão entre diferentes 
partes com diferentes interesses e valores em jogo em situação específica. 
A negociação entre as partes interessadas envolve grande variedade de caminhos 
políticos, administrativos e também jurídicos, quando há necessidade, por exemplo, 
de criação de novas normas que delimitem os direitos e deveres das partes 
interessadas. 
Princípios para a criação de consenso 
• Realizar análise completa das partes interessadas, inclusive dos que podem 
contribuir para solucionar ou aprofundar as diferenças. 
• Identificar e examinar os pontos em comum. 
• Ajustar as diferenças culturais ao planejar as estratégias de capacitação e 
negociação. 
• Abrir canais de comunicação. 
• Criar ambiente de igualdade para que as negociações sejam verdadeiramente 
cooperativas. 
• Levar em conta as necessidades e motivações subjacentes. 
• Intermediar e favorecer a soluções vantajosas para ambos os lados. 
• Trabalhar idéias e opções criativas e ampliar o campo das soluções em potencial 
(Conroy etal. citado no Manual..., 2004). 
pafficipafiva 
Pode-se dizer, portanto, que de forma sintética são três as 
seqüências de um ciclo de gestão participativa: 
IDENTIFICAÇÃO DE ATORES LOCAIS REPRESENTATIVOS 
Reconhecimento e valorização dos atores locais para constituição 
de fóruns participativos. 
Identificação e priorização de demandas e elaboração conjunta 
de objetivos e metas. 
EXECUÇÃO PARTICIPATIVA 
Em torno de objetivos comuns, divisão de responsabilidades entre 
os parceiros na execução, avaliação e monitoramento de atividades 
planejadas, lembrando que avaliação e reflexão são etapas 
fundamentais para o processo de aprendizagem. 
Ao final do processo, o resultado esperado é a INCLUSÃO SOCIAL, a1 
ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL. Ou seja, o que se pretende 
prática o processo de EMPODERAMENTO dos atores sociais mais traI 
garantir-lhes ampla participação nas decisões que afetam seu modo 
L_I 1 I_JlJLlUI ti lilUlit LI 
Inclusão Social 
Fig. 2 - Forma sintética de Ciclos de Gestão Participativa 
fortalecendo a ação coletiva 
A gestão participativa é, portanto, resultado de um processo, 
que tem como elementos fundamentais: 
• O fortalecimento da capacidade local de mobilização e 
participação da sociedade civil (associações de moradores, 
grupos de jovens, grupos de mulheres, sindicatos, centros 
comunitários, cooperativas, entre outros), em especial 
representantes das populações excluídas, na geração de 
conhecimento, tendo em vista processos de tomada de 
decisão. 
• O fortalecimento da capacidade de interação entre 
representantes de instituições (organizações públicas 
provedoras de serviço, como entidades de pesquisa, ensino 
e extensão, prefeituras, governos estaduais e federal) e 
movimentos sociais, na construção de planejamento 
democrático. 
Significa dizer que o fundamental é a forma de atuação no 
processo de geração e fluxo de informação para estabelecer 
relações de parceria entre atores locais e representantes 
institucionais. Ou seja, o processo vem a ser mais importante 
que o resultado na construção do conhecimento. 
Dependendo da situação, a institucionalização da participação 
revela-se importante. Por meio da criação e fortalecimento de 
mecanismos, como fóruns de participação (conselhos 
municipais), que garantam a ampla participação dos diversos 
atores sociais, torna-se possível influenciar, por exemplo, a 
geração de um conjunto de novas regras e normas (Lei 
Ambiental do município, Zoneamento Econômico e Ecológico 
Municipal), a fim de orientar o comportamento e as ações dos 
atores envolvidos. 
entre os diversos atores, por meio de ciclo de gestão 
aRejamento e execução coletivos, avaliação de resultados, 
em, estabelecem relações de confiança que, ao longo do tempo, 
:esso de mudança. 
A comunicação como elemento 
chave de participação 
Se a participação é o princípio fundamental da boa intervenção, a comunicação é sua 
ferramenta estratégica. 
A comunicação serve para que as pessoas se relacionem entre si, transformando-se 
mutuamente e alterando a realidade que as rodeia. Sem comunicação cada pessoa 
seria um mundo fechado em si mesmo. 
É a comunicação por meio da linguagem falada ou escrita, ou de outros sinais, signos 
ou símbolos, ou de aparelhos técnicos (sonoros ou visuais) que permite às pessoas 
compartilhar experiências, idéias e sentimentos. Ao se relacionarem como seres 
interdependentes, influenciam-se mutuamente e tornam-se capazes de modificar a 
realidade na qual estão inseridos. 
É no processo de comunicação que surge a possibilidade do entendimento dessa 
realidade, permitindo interpretar (reflexão) os acontecimentos e aprender com eles 
(mudança). 
Mas ATENÇÃO Se a comunicação é base ao entendimento e meio à participação, 
pode ser também origem principal de conflitos. Um padrão ruim de comunicação 
entre os atores envolvidos pode ser "fatal" num processo que se pretenda 
pa rtic i pativo. 
É preciso considerar que, em qualquer processo de comunicação, verbal ou não 
verbal, há perda ou distorção de "significado". A mensagem nem sempre é recebida 
como pretendia o emissor, provocando os chamados "mal-entendidos" tão comuns, 
principalmente na relação entre diferentes atores com características culturais 
diversas (é o caso da Amazônia, em especial nas regiões de ocupação recente, onde 
há populações com histórias de vida muito diferentes - novos e antigos migrantes, 
ribeirinhos, caboclos e populações). 
Como enfrentar as "armadilhas" da comunicação 
Para construir um sistema de comunicação eficiente, que contribua para a 
integração e participação dos atores, é preciso, antes de mais nada, estar bem 
informado sobre a realidade do "jogo" e dos "jogadores" em campo. Para isso, é 
importante estaratento aos elementos básicos de qualquer comunicação: 
ONDE e QUANDO? - a realidade ou situação onde se realiza a comunicação e sobre 
a qualtem um efeito transformador. 
Pergunta a fazer: Qual a rede de relações locais, fontes de poder, potencial de 
conflito, possibilidade de alianças etc? 
QUEM? - os interlocutores que dela participam. 
Pergunta a fazer: Com quem estou falando? Quem fala com quem? Qual a 
identidade e as características culturais dos atores em jogo? 
O QUE e POR QUE? - os conteúdos (mensagens) que eles compartilham. 
Pergunta a fazer: Do que falam e quais os interesses em jogo? 
COMO? - os signos que os interlocutores utilizam para representá-los e os meios 
que empregam para transmití-los. 
Pergunta afazer: Estou conseguindo mefazer entender? A linguagem utilizada e os 
meios escolhidos estão sendo eficientes, são adequados ao público alvo? 
Todas essas questões ligadas à comunicação devem ser incluídas no rol de 
preocupações básicas para a construção de processos de gestão participativa. 
Durante a etapa inicial do Ciclo de gestão ou Aprendizagem, na identificação dos 
atores locais representativos é o primeiro momento de sefazer essas perguntas. 
Identificando falhas na comunicação 
São várias as fontes potenciais dos chamados "erros de transmissão". A fim de evitar 
ou atenuar conflitos, vale a pena ficar atento a algumas delas (Barbanti Júnior, 2004). 
LINGUAGEM 
A linguagem usada inadequadamente é uma das principais fontes de 
desentendimentos. Como a linguagem é uma representação simbólica de um 
fenômeno, admite espaço para interpretações diversas que podem levar a distorções 
do significado. 
IDENTIDADE e CULTURA 
Referem-se à maneira como indivíduos vêem a si mesmo e ao mundo. Tal 
interpretação está ligada a valores que são desenvolvidos no processo de educação e 
de socialização de cada indivíduo e diz respeito a experiências vividas a partir da 
comunidade, dos laços familiares, religião, costumes e tradições. É a identidade, que 
integra o contexto da cultura de cada lugar, que irá definir "QUEM EU SOU E A QUE 
GRUPO PERTENÇO". O desconhecimento da identidade e cultura local é fonte de 
inúmeras falhas de comunicação. 
PRECONCEITO 
Mesmo que de forma velada, o chamado "preconceito cultural" ainda atrapalha, e 
muito, os processos de comunicação. São pessoas que acreditam na superioridade da 
forma com que pensam e fazem as coisas e, portanto, têm muita dificuldade em 
aceitar novos pressupostos, novos saberes. Não trocam informações, normalmente 
tentam "vender" soluções, de cima para baixo. O resultado é a passividade da outra 
parte ou a certeza de conflito. 
RELAÇÕES INTERPESSOAIS 
A comunicação é afetada pelas relações anteriores entre os mesmos indivíduos, que 
não conseguem superar diferenças passadas. É preciso trabalho prévio para a 
superação do conflito, antes de colocar novamente tais pessoas ou grupos em uma 
mesma roda de negociação. Caso contrário, se agrava o conflito. 
MOJU, IGARAPÉ-MIRI E TAILÂNDIA 
Abordagem GESPAN desenvolveu-se inicialmente nc 
Moju como experiência piloto, e mais tarde, para for 
visão territorial que ultrapassasse os limites municipais, de 
os Municípios de Igarapé-Miri e Tailândia, todos pertencent 
região do Baixo Tocantins, no Estado do Pará. 
Os municípios escolhidos para o desenvolvimento da 
Abordagem GESPAN, apresentam perfis econômicos 
bastante diferenciados, porém todos baseados no uso 
dos recursos naturais da região. Moju e Tailândia têm 
seus eixos de desenvolvimento mais pautados na 
exploração de recursos florestais, enquanto lgarapé-Miri 
se destaca pelo extrativismo, em especial pela cultura dc 
açaí. 
No entanto, apresentam similaridade quanto à situação 
sócioambiental. Os três municípios defrontam-se com problemas de 
crescimento da população em situação de pobreza em meio a um cenário 
de grande devastação ambiental. Além disso, percebe-se em todos os 
três, um significativo grau de desorganização da sociedade civil. Essa 
realidade revela-se no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos 
municípios analisados, que estão entre os de menor expressão no Estado, 
no ano de 2000, e situados abaixo do índice do Estado e do País 
(Programa..., 2004). 
Constatada a realidade precária, por meio de coleta de informações 
básicas e realização de visitas locais, foram feitas várias atividades visando 
implantar a Abordagem GESPAN nesses municípios. O intuito era 
proporcionar oportunidades que levassem à consecução de nova estratégia 
de desenvolvimento local, com enfoque na inclusão social e na gestão 
participativa de recursos naturais. 
rnRM 
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Novas situações foram experimentadas pelos atores locais, desde o reconhecimento 
de sua realidade, a definição de prioridades e de objetivos comuns até o desafio de 
compartilhar as responsabilidades de colocar em prática o que foi planejado 
co/etivamente. Estas foram as etapas de um processo rico e desafiador: pensar juntos 
um novo jeito de decidir e agir. 
A seguir são apresentados com mais detalhes, alguns dos principais produtos da 
Abordagem GESPAN no Município de Moju - experiência piloto. 
Por que Moíu? 
No ano de 2001, quando se iniciaram os contatos em Moju, já existia no município um 
cenário de mobilização de vários grupos sociais (associações de moradores, de 
ML 
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trabalhadores, grupos de mulheres e jovens) em torno de mecanismos locais já 
instalados (Conselhos Escolares, Conselhos Municipais de Saúde, Agricultura, 
Assistência Social, dos Direitos da Criança e Adolescente, Tutelar, de Segurança e 
Justiça). 
Diversos organismos governamentais prestadores de serviço (Embrapa, Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater) e instituições públicas de ensino 
superior já se faziam presentes no município. 
Não havia, porém, articulação de objetivos e 
ações entre os diversos atores sociais. 
Moju apresentava um quadro de degradação 
ambiental, baixa renda, fraca estrutura 
econômica e mobilização social desarticulada, 
para o qual a Abordagem GESPAN representava 
a oportunidade de nova estratégia de 
desenvolvimento local, que privilegiasse a 
criação de espaços de diálogo entre os atores 
U o processo de implementação da Abordagem GESPAN no Município de Moju, resultaram diversos produtos estratégicos, que 
contribuíram para alcançar objetivos e metas, que em síntese, vêm a ser 
justamente a criação de espaços de diálogo e instâncias de expressão da 
sociedade para influenciar novas políticas e ações governamentais, com 
base numa agenda definida localmente. 
Dentre os produtos estratégicos gerados pela 
Abordagem GESPAN, destacam-se: 
• A realização do Diagnóstico Participativo Sobre 
Uso dos Recursos Naturais. 
• O fortalecimento do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente.;  
• A experiência do Plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável. 
• A construção do Zoneamento Econômico-Ecológico Participativo. 
• A experiência da criação da Lei n° 737 (Lei Ambiental do Município 
de Moju). 
• A experiência da Identificação de Demandas e Prospecção de 
Tecnologias nos Municípios de lgarapé-Miri e Tailândia. 
. 	
. 
realização do Diagri ôstico Participativo 
dos Recursos Naturais 
O primeiro passo para poder construir um processo de gestão participativa de 
recursos naturais era ter mais clareza sobre a realidade dos usos dos recursos 
naturais e dos seus impactos sociais e ambientais. A estratégia foi promover 
parcerias, envolvendo os movimentos sociais, as instituições e organizações 
provedoras de serviços, para participar da construção solidária do diagnóstico sobre 
uso dos recursos naturais do município. 
Para otimizar a execução do Diagnóstico Participativo Sobre Uso dos Recursos 
Naturais, realizado no ano de 2002 e tomando-se como base as potencialidades do 
local, dividiu-se o Município de Moju em cinco regiões distintas (regiões da PA 150, 
PA 252, Jambuaçu, Baixo Moju e Alto Moju), onde existem ao todo, cerca de 159 
Em cada uma delas, mobilizou-se a média de 30 lideranças, das 
principais comunidades, que poderiam contribuir com informações 
importantes a respeito da realidade local. Além das lideranças 
1 	 locais, dez técnicos de diferentes instituições/organizações, com 
atuação local ligadas ao uso dos recursos naturais, participaram 
das oficinas participativas de trabalho. 
Cada oficina teve a duração de 5 dias, onde houve espaço para o 
debate ativo e compartilhado, levantando-se os problemas a serem 
enfrentados, apontando definições de metodologia e produzindo 
elementos para retratar a realidade do município. 
"A filosofia do Diagnóstico, de buscar respostas às situações de 
pobreza, foi o que mais me chamou a atenção. Esse processo nos 
ajudou a entender algo que não tínhamos entendido, que era a 
agressão ao meio ambiente, que nós ajudávamos a destruir sem ter 
a menor consciência. Desde o começo, nós tivemos resultados 
positivos na diminuição dos conflitos entre as lideranças. Hoje, há 
uma melhor resolução nas divergências e conflitos entre as 
lideranças sindicais e temos mais firmeza naquilo que falamos a 
respeito de nossa realidade. 
Estamos hoje participando em realizar ações concretas" 
Walcley Almeida 
Associação Comunitária São Manoel 
Jambuaçu, Moju, Pará 
A sociedade civil se envolveu e aceitou o desafio de participar ativamente do 
levantamento dos problemas da comunidade, a planejar suas ações e trabalhar de 
forma mais organizada e compartilhada. 
O Diagnóstico identificou importantes aspectos sobre: 
• Recursos naturais prioritários e seu uso - entraves e oportunidades. 
• Contexto social em relação ao uso dos recursos naturais. 
• Forças e fraquezas, entraves e oportunidades tanto da atuação dos movimentos 
sociais quanto dos provedores de serviço. 
Como resultado - talvez o mais significativo - a realização solidária do Diagnóstico 
promoveu maior integração entre a sociedade e as instituições e organizações 
provedoras de serviço, fortalecendo o vínculo operacional entre os atores envolvidos. 
O Diagnóstico (Projeto GESPAN, 2002) por fim, subsidiou a elaboração de quatro 
subprojetos, planejados e gerenciados de forma participativa pelos atores locais, 
contemplando ações voltadas à exploração madeireira, agricultura familiar, pesca e 





"Por meio desse Diagnóstico, as comunidades se juntaram, se 
organizaram e aprenderam a superar as divergências, em benefício 
da sociedade. Houve ganho para todos os lados e a comunidade 
aprendeu a trabalhar de forma mais organizada. Hoje, o município 
tem mais clareza da necessidade de conservação, defesa e uso 
racional dos recursos naturais da região". 
Francisco Chagas da Silva 
Fundação Sócio-Ambiental do Nordeste Paraense (FANEP) 
O fortalecimento do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente de Moju 
A experiência do fortalecimento do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de Moju (CMDHMA) 
aconteceu durante o ano de 2002 e envolveu uma seqüência de 
atividades (Projeto GESPAN, 2003b). A primeira delas foi a 
realização de uma Oficina Participativa para discutir as forças e 
fraquezas, os desafios e as potencialidades do Conselho. O 
objetivo era identificar as possíveis ações que levassem ao seu 
fortalecimento. 
O CMDRMA de Moju existia desde 1993, mas apesar da elevada 
disposição dos conselheiros em contribuir para o 
desenvolvimento do município, da participação ativa dos 
representantes das organizações da sociedade civil nas 
assembléias e do correto gerenciamento de recursos financeiros, 
seu funcionamento estava longe de atender a seus objetivos. 
O CMDRMA não possuía regimento interno, havia 
desconhecimento por parte dos próprios conselheiros das 
competências do CMDRMA, indicando a sua pouca capacitação 
para desenvolver suas atividades. O Conselho na ocasião também 
não participava na elaboração do Plano Municipal e tampouco 
realizava o acompanhamento dos projetos agrícolas executados 
"Quando a gente começou a fazer esses trabalhos, por meio das 
oficinas, os membros do Conselho foram se chegando, se 
esclarecendo. Eu não sei falar bem, mas eu entendi que é através 
do Conselho que todo mundo junto conseguirá alguma coisa. Então 
essas explicações nós levava prá nossas comunidades, prá 
qualquer canto da cidade - escolas, trabalho em casa, em tudo. O 
que posso dizer é que o fortalecimento do Conselho foi ótimo,uma 
grande esperança para nossa comunidade. 
Foi bom demais!" 
Deolinda Siqueira 
Movimento de Mulheres Trabalhadoras do Moju - (MMTM) 
no município. Por sua vez, além da falta de infra-estrutura para realização de 
assembléias e reuniões, bem como para a manutenção de suas atividades, os 
representantes governamentais não se faziam presentes nas reuniões do 
Conselho. Também havia pouca divulgação das atividades do CMDRMA nas 
comunidades e junto às instituições vinculadas. Contatou-se ainda a falta de 
controle administrativo dos bens patrimoniais adquiridos com os recursos do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 
Foi proposto então, de forma conjunta, um Plano de Ação, visando, entre outras 
atividades; 
• Implantação do Regimento Interno do CMDRMA. 
• Ampliação da participação do CMDRMA na elaboração do Plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (PMDRS) e no acompanhamento da 
elaboração e execução dos Projetos implantados com recursos destinados à 
agricultura local. 
• Promoção de capacitações para os Conselheiros por meio de cursos, reuniões 
de estudos e seminários. 
• Ampliação e divulgação do CMDRMA nas comunidades, nas instituições 
municipais, estaduais e federais. 
• Aquisição de recursos para o desenvolvimento das atividades do CMDRMA, 
por meio de convênios com instituições filantrópicas, parcerias com 
associações e cooperativas mediante participação e contribuição e criação de 
mecanismos que garantam o repasse de 1% da contrapartida do poder 
municipal aos projetos do PRONAF. 
"Uma das coisas que me ajudou muito foi fazer os membros do 
Conselho reconhecerem o que a gente tem de importante. Em mim 
mesmo isso mudou muito. Hoje eujá sei valorizar o Conselho. Hoje eu 
também me relaciono melhor com a comunidade. Melhorou muito a 
minha maneira de saber como me relacionar com eles, mediar os 
problemas... Isso foi uma coisa que eu aprendi muito. Seria bom que 
todos tomassem conhecimento desse trabalho no Conselho" 
Joana de Souza Baia 
Associação de Mulheres Mojuenses (ASMUME) 
Cooperativa de Reciclagem de Lixo de Moju (COOPROREM) 
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'4 construção do Plano ocorreu da seguinte forma: a gente trazia as pessoas pro 
debate e debatia. E assim como a gente dava sugestões,a gente ouvia as sugestões 
- - deles e ,através disso, surgia a grande vontade de fazer as coisas. 
Por meio desse Plano nós conseguimos convencer de que o melhor 
é ajudar um ao outro e isso tudo se deu através da participação e da 
conscientização das comunidades. Foi bom participar da construção 
do Plano, pois me senti valorizado como homem". 
Manoel Benedito C. dos Santos 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Moju - (STR) 
O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de Moju 
(PMDRS), surgiu a partir do processo de fortalecimento do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
(CMDRMA), assim como das instituições e organizações 
provedoras de serviços que atuam no Município de Moju. 
Após vários debates nas comunidades, realizados pelo CMDRMA, 
foi identificada a necessidade de se construir um planejamento 
mais amplo para desenvolver o meio rural de Moju, respeitando-se 
as condições sócioambientais. 
Para isso, constituiu-se a Comissão responsável pela elaboração 
do Plano, composta pelo CMDRMA, Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER), Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Moju (STR), Prefeitura Municipal de Moju (PMM), 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
Universidade Estadual do Pará (UEPA - Núcleo de Moju) e 
Fundação Sócio-Ambiental do Nordeste Paraense (FANEP). Os 
membros da Comissão executora do Plano receberam treinamento 
de facilitação e moderação de oficinas participativas. 
Foi definido que a construção do Plano seria desenvolvida por meio 
de metodologias participativas, seguindo três etapas definidas: 
Sensibilização e Mobilização; Diagnóstico; e Programação. 
O PMDRS foi elaborado por meio de várias oficinas participativas, 
que se desenvolveram com a presença de integrantes das cinco 
regiões do Município de Moju (PA 1 50, PA 252, Jambuaçu, Baixo 
Moju e Alto Moju), incluindo a sede do Município (Projeto GESPAN, 2004c). 
Nessas oficinas, que contaram com cerca de 40 participantes, entre técnicos das 
instituições/organizações provedoras de serviços e representantes das comunidades 
rurais, foram discutidos os aspectos econômicos, demográficos, sociais e ambientais 
do município, a fim de verificar os problemas existentes e as possíveis causas em cada 
Ao final, elaborou-se uma matriz de planejamento do PMDRS que agregava as 
propostas discutidas junto aos representantes locais. Tais propostas foram por fim 
validadas numa conferência municipal, cujo público presente foi estimado em cerca de 
600 pessoas, correspondente a 1% da população total de Moju. 
, 
A construção do Zoneamento Econômico-Ecológico 
Participativo de Moju 
Para a execução do Zoneamento Econômico-Ecológico Participativo (ZEE-P) de Moju 
foi criada inicialmente uma Comissão Municipal, mediante Decreto do poder 
legislativo municipal, que ficou responsável em acompanhar todo o processo e 
garantir a efetiva participação de todos os atores relevantes no município. Essa 
Comissão constituiu um grupo de trabalho, selecionado dentre as instituições e 
organizações provedoras de serviços, o qual recebeu treinamento operacional para a 
execução do ZEE-P 
Esse grupo ficou responsável pela mobilização da sociedade local, divulgando os 
objetivos e a metodologia do ZEE-P (anúncios de rádio, material informativo, reuniões 
com diversos grupos da sociedade), pelo levantamento de dados 
existentes nos diversos órgâos municipais e estaduais, 
sistematização e analisando as informações coletadas e ainda pela 
condução de oficinas participativas. 
As oficinas participativas, principal atividade do ZEE-P, foram 
realizadas nas cinco regiões mapeadas pelo Diagnóstico 
Participativo Sobre Uso dos Recursos Naturais no Município de 
Moju, com a presença, em média, de 40 pessoas - 10 
representantes de diversas organizações governamentais e não-
governamen ta i s (*) e 30 lideranças representativas das 
comunidades locais, que detinham maiores informações sobre as 
suas respectivas regiões. 
Cada oficina ocorreu durante um período de 2 a 3 dias, havendo 
intensa troca de informações e opiniões, com debate ativo de 
assuntos de interesse da comunidade, divididos em 4 grandes 
temas: meio ambiente (solos, recursos hídricos, biodiversidade e 
cobertura vegetal), agricultura (culturas agrícolas, extrativismo, 
pequenas criações e pecuária), infra-estrutura (energia, transporte 
e saúde) e populações locais (origem, educação, renda e 
saneamento) (Moju, 2003a). 
Técnicos da Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTAM), da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER), da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
de Moju (SEMAGRI), do Instituto de Terras do Pará (ITERPA), da Universidade Estadual do 
Pará (UEPA - Núcleo de Moju) e Diretores do conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Meio Ambiente de Moju (CMDRMA). 
'Antes, eu apenas sabia que amanhecia e anoitecia e mais nada! 
As vezes sabia que o mês de janeiro estava perto do inverno, no 
período chuvoso. Antes, eu plantava no sistema tradicional. Hoje, 
eu uso a tecnologia, sem abandonar minhas tradições. O 
Zoneamento serviu para despertar meu interesse pelo município e 
seus problemas, ver uma realidade que eu não conhecia. Apesar 
de todas as dificuldades, eu me considero mais útil para a 
comunidade. Hoje, eu me considero com mais vivência e com 
mais consciência. Eujá dei um passo muito grande". 
Sebastião Mota 
Conselheiro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Meio Ambiente de Moju (CMDRMA) 
Além dessas informações coletadas de maneira participativa, uma equipe de campo 
esteve percorrendo as diversas regiões do Município de Moju, com o intuito de 
conferir diversas informações obtidas nas oficinas. Também foram coletados dados 
sobre a cobertura vegetal, coordenadas geográficas das comunidades, rodovias, 
estradas, ramais e drenagens, que resultaram na produção de vários mapas 
temáticos, versões eletrônicas completas. 
Ainda outra equipe de pesquisa visitou as diversas secretarias municipais e 
instituições sediadas no município, com objetivo de confrontar as informações 
existentes com as obtidas nas oficinas e visitas de campo para subsidiar o 
entendimento da realidade local, seus caminhos e principais desafios. 
- 
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experiência da criação da lei ri ' 737 
ei Ambiental do Município de Moju) 
O Municipío de Moju, apesar de possuir a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
e o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, tinha atuação 
limitada na formulação e aplicação de políticas ambientais, não possuindo sequer área 
de proteção ambiental, parque ecológico, parque ambiental ou área de reserva 
estadual. 
Diante do cenário local de crescente degradação ambiental, 
tornara-se urgente a criação e implementação da Lei Ambiental 
Municipal (Moju, 2003b). 
Após a seleção de consultoria jurídica para assessorar os atores 
locais na elaboração da Lei Ambiental, realizaram-se diversas 
reuniões nas comunidades rurais e na sede do município, com os 
organismos governamentais e representantes da sociedade civil 
organizada, para debater, analisar e aprovar o anteprojeto de Lei. 
Tais reuniões se constituíram no alicerce fundamental para a 
legitimidade da nova Lei, promovendo o equilíbrio entre os 
interesses dos diferentes atores locais, em um processo 
plenamente participativo. 
O anteprojeto discutido continha os princípios básicos que 
regeriam a legislação de regulamentação do uso dos recursos 
naturais existentes, bem como os parâmetros que seriam 
utilizados na proteção do meio ambiente local. 
Após essa etapa, a Câmara Municipal de Moju criou uma Comissão 
para analisar e sancionar a Lei Ambiental que foi regulamentada, 
mediante Decreto pela Prefeitura Municipal em 25 de agosto de 
2003. 
"a população de Moju está convocada a se integrar a esse 
esforço comum, apoiando e divulgando esta Lei, exigido o seu 
cumprimento na íntegra ". 
João Martins Cardoso Filho 
Prefeito Municipal de Moju 
25 de Agosto de 2003 
	'A contribuição da LeiAmbiental para o futuro do Município de Moju está 
	 , 
	
sendo a conscientização da população como um todo. Essa 	 -r 
conscientização está chegando em todos os cantos do Município de Moju, 
e isso ocorre sem nenhuma dúvida, pois as ações ambientais agora são 
dirigidas para os pontos de maior concentração das atividades  
	
extrativistas,em especial da exploração madeireira". 	
- 	 LEI AMBIENTAL 
	
Francisco de Assis das Chagas 	 . . 
	
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Moju. 	 DO MUNICIPID 
DE MOu 
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o de 
mandas o Prospecção 
Tecnologias 
ítde identificação de demandas e prospecçãem se constituído em ferramenta primordial para  fiel do retrato social, econômico e agroecológicoos brasileiros. Sua finalidade básica é aproximar mandantes com os provedores de serviços. de identificação de demandas e prospecção de constitui-se das seguintes etUs o e priorização de demandas. 
]ção de conhecimentos. 
envolvimento e adaptação detecnolóS 
dação da tecnologia, gerando um produto 
a as demandas anteriormente identificadas. 
palmente na Região Amazônica as demandas por 
agropecuárias, agroflorestais e agroindustriais Ksnte variadas, inseridas num cenário dinâmico e 
o processo, além de integrar as diversas 
ligadas ao desenvolvimento da região, incluindo 
kr
da,esenvolvimento, financiamento, assistência 
ociações de municípios e produtores. 
ições que geram tecnologias, incluindo as 
ensino superior, é extremamente necessário 
 máximo possível das demandas locais e dos 
advindos destas. Esse processo concorrerá para um 
proveitamento dos potenciais existentes nessas 
lóoicas. nerando orodutos e, servicos mais 
• Alcance Social: capacidade da demanda em propiciar, a partir de sua solução, amplo 
benefício social endereçado à população em situação de pobreza. 
• Inovação Tecnológica: capacidade da demanda em propiciar, a partir de sua solução, 
espaços de inovação tecnológica decorrentes da elaboração de tecnologias 
simplificadas e de fácil apropriação social. 
• Campo de Atuação: capacidade da demanda em gerar para sua solução de atividades 
que sejam compatíveis com o campo de atuação dos próprios atores locais. 
• Visibilidade: capacidade da demanda em propiciar que sua solução seja considerada 
pela população local como altamente relevante. 
Depois de identificadas, as demandas foram hierarquizadas e priorizadas tanto por 
ordem de importância quanto de possibilidade de atendimento imediato. Constituiu-se 
um grupo de trabalho, oriundo dos diversos segmentos representativos da sociedade 
local, que passou a buscar parcerias junto às instituições/organizações afins, visando a 
atender tais demandas. Estabeleceu-se ainda um cronograma físico-financeiro, que 
passou a ser controlado pelos próprios atores locais de forma participativa e integrada. 
.. 	 ,. 	 . 	 . 	
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Crt1itu Rural 
CENÁRIO: 
Freqüentemente o crédito chega para as comunidades rurais como um 
pacote já com os fins predeterminados e junto com as 
recomendações técnicas, como uma prescrição do que o 
produtor deve fazer. Não necessariamente o crédito 
corresponde às necessidades locais ou as prioridades 
definidas pelos produtores. Além disso, a situação não 
permite que alguns segmentos sociais tenham acesso 
crédito, especialmente as mulheres produtoras que não 
podem oferecer garantias de títulos de terra. É preciso 
flexibilizar o conceito de crédito rural, de forma que 
corresponda às demandas e necessidades definidas 
localmente, com base em diálogo com as instituições Ioca 
DESAFIO: 
Os agentes de desenvolvimento dos bancos e entidades financeiras 
precisam desenvolver outras capacidades que permitam ouvir e atender as 
demandas locais e facilitar serviço de crédito mais voltado ao cliente. 
[ducaço Rural 
CENÁRIO: 
A formação do jovem no meio rural não é orientada ao desenvolvimento de 
sua capacidade de conviver com a vida rural. O currículo é geralmente 
elaborado longe do local específico onde os jovens são formados. Muitas 
vezes, o currículo é mais voltado para jovens da cidade e desvaloriza a 
identidade rural a favor de valores urbanos. Adicionalmente, por causa da 
falta de oportunidades no meio rural os jovens repetem as séries e se vêem 
na situação de só poder avançar em sua educação se migrarem para os 
centros urbanos. A conseqüência desta situação é o abandono do campo 





A mudança neste quadro deve-se dar por meio do fortalecimento do sistema de 
pedagogia da alternância, como é praticado nas Casas Familiares Rurais (CFR). O 
sistema promove a formação de um currículo localmente determinado e 
adequado às necessidades do meio e suas perspectivas para o desenvolvimento 
pela associação da CFR, formada pelos pais dos jovens. 
A pedagogia da alternância permite que a teoria aprendida e a prática do campo 
sejam mais vinculadas: os jovens passam 1 semana de formação teórica seguido 
por 2 semanas de formação prática nas terras de seus pais, onde, ao mesmo 
tempo, recebem orientações dos monitores da CFR. Este sistema de formação 
promove a valorização da cultura rural e desenvolve a capacidade do jovem de 
empreender e inovar no meio rural. 
A üuosto Fundiária 
CENÁRIO: 
O Zoneamento Participativo estabelece mecanismo, no qual a sociedade civil 
pode opinar e construir consenso com o governo quanto aos usos alternativos da 
terra. Embora esta situação represente um avanço importante, a situação caótica 
no que se refere à questão fundiária impede que os sistemas de gestão ambiental 
sejam efetivos. A excessiva dependência da sociedade nos serviços prestados 
pelas entidades responsáveis pela regularização fundiária faz com que o problema 
se agrave com o passar do tempo, resultando em sérios conflitos e violência no 
meio rural. 
DESAFIO: 
Transformar em exemplos as experiências com o zoneamento participativo, onde 
um maior grau de envolvimento das populações locais contribui à apropriação do 
instrumento e sua aplicação, com o objetivo de: 
. Desenvolver experiências similares, que permitam à sociedade assumir um 
papel mais protagonista no processo de regularização fundiária. 
• Reduzir a dependência dos árgãos federais e estaduais, por meio da criação 
da figura dos agentes fundiários, que seriam treinados e credenciados como 
peritos locais dos órgãos responsáveis pela demarcação ou delimitação das 
áreas a serem regularizadas. 
Assim, o processo de demarcação, que tanto demora e gera conflito, poderia ser 
acelerado com o baixo trabalho de atores locais, o qual seria validado pela 
entidade responsável antes de proceder ao processo de regularização e titulação 
das terras. 
A Escala TBrritorial 
CENÁRIO 
Embora a Abordagem GESPAN seja identificada por sua atuação no desenvolvimento 
de instrumentos de gestão participativa de recursos naturais no âmbito do município, 
hoje há uma tendência de se pensar e considerar que os processos de 
desenvolvimento ultrapassam as esferas de influência municipal para abranger o 
território. Entende-se por território o espaço socialmente organizado com certa 
coerência econômica, ambiental, social, cultural e econômica que permite se 
identificar e se distinguir de outras áreas circundantes. 
DESAFIO: 
Desenvolver instrumentos de atuação que permitam considerar a integridade 
territorial e a articulação da sociedade civil organizada para elaborar propostas para o 
desenvolvimento territorial. 
É importante que se desenvolvam instrumentos para a gestão territorial que 
representem mais do que o conjunto do zoneamento participativo dos municípios que 
compõem o território. Isto significa não apenas a soma de zoneamentos municipais, 





'A opinião que eu tenho é de que a Abordagem Gespan trabalha uma visão sócio- 
histá rica do processo. Ela ocorre na medida em que a base participa. Então é uma 
abordagem assimilável, agradável, possível de ser aplicada. A realidade de Moju 
comprova a possibilidade que ela tem de aplicação. No entanto ela também trabalha na 
mudança de mentalidade, na observação de que fazer não significa estar sozinho, mas 
estar sempre junto, em parceria ". 
Marli Meio 
Coordenadora da Universidade Estadual do Pará 
(UEPA - Núcleo de Moju) 
frf, 
Por meio da Abordagem GESPAN, procurou-se responder questões 
fundamentais, ou seja: como garantir mecanismos de fato participativos? 
Como criar condições de diálogo entre os diferentes atores envolvidos, 
com interesses também tão diversos? Como colocar os atores 
• 	 ¶ 
locais no centro das decisões? 
Tratar de estratégias participativas para a construção do 
desenvolvimento local é responder à questões e, além disso, 
como reflexão final sobre o tema tratado ao longo do 
documento, representa trabalhar com alguns fundamentos 
	 1 	 1I 
aqui elencados: 	
; 
• Dinâmica Processual: o processo participativo é dinâmico 
e exige constantes ajustes e reavaliações, para o 
permanente reequilíbrio de forças no campo dos 
interesses locais. Sempre será necessário agregar novos 
atores, enquanto outros se retiram, rever limites, estabelecer novas 
metas, buscar novos caminhos e definir outros objetivos. O processo é 
dinâmico e não se conclui. 
• Comunicabilidade: o volume de informações passa a ser maior e mais 
completo de acordo com a apropriação de experiências entre atores 
diversos e ímpares. Desenvolver e adquirir a habilidade de 
comunicação é fundamental para reaprender constantemente e fazer 
evoluir o processo participativo integrado. 
• Aprendizagem Permanente: este talvez seja o segredo. Estar sempre 
pronto a aprender novamente sobre aquilo que é mutante, cada vez 
mais complexo e diferente - as relações sociais e a construção coletiva 
de objetivos e metas comuns. 
• Replicabilidade: bons exemplos servem como guia e inspiração. A 
construção de uma abordagem participativa consistente representa a 
possibilidade de reaplicá-la e reutilizá-la em novas oportunidades. A 
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crescimento e o fortalecimento da gestão sustentável dos recursos naturais. 
Adaptabilidade: é preciso lembrar que lugares e realidades diversos exigem 
estratégias diferentes. A ênfase deve ser dada à aplicação do processo 
participativo para se alcançar uma gestão compartilhada e compreendida por 
todos os atores sociais. 
Um dos maiores desafios das instituições e organizações que oferecem serviços, no 
século que se inicia é, exatamente, estabelecer diálogo com as comunidades que 
permitam a troca de conhecimentos para o desenvolvimento compartilhado de 
Neste sentido, a Abordagem GESPAN embora desenvolvida como tecnologia social 
focada em recursos naturais, pode também ser adaptada para outras áreas de 
interesse, como por exemplo saúde e educação. Da mesma forma que se precisa de 
aperfeiçoamentos constantes para vencer as adversidades, deve-se também 
desenvolver mecanismos que facilitem a socialização dos conhecimentos pi oduzidos. 
Nisto consiste o que de mais importante este documento procurou demonstrar. 	 .. 
e , 
4' 	
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ABC 
Agência Brasileira de Cooperação 
Ministério das Relações Exteriores 
Anexo 1, 8 1 Andar 
GEP: 701 70-900 - Brasília, DF 
ASMUME 
Associação de Mulheres Mojuense 
Trav. Soledade, 150 - Bairro Novo 
Horizonte 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
leI.: (9 1 ) 9148-6146 
CM DAMA 
Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente de Moju 
Rua 31 de Março, 8 - Centro 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
Tel.: (91) 3756-1381 
COMUNICARTE 
Agência de Responsabilidade Social 
Av. Das Américas, 1155/1506 - Barra da 
Tijuca 
CEP: 22631-000 - Rio de Janeiro, RJ 
lel./Fax: (21) 2494-2886/6766 
www.comunicarte.com.br  
COO PR O A E M 
Cooperativa de Produção e Reciclagem de 
Moju 
Rod. PA150 Km 05 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
DFID - Brasil 
Department for International Development 
Ed. Centro Empresarial Varig 
SCN Quadra 04 - Bloco B - Torre Oeste - 
Conjunto 202 
CEP: 70714-900 - Brasília, DF 
E MATE R 
Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural 
Escritório Central 
Rodovia BR 316Km 14 
CEP: 67105-970 - Marituba, PA 
lei.: (91)3256-1931 
Fax.: (91) 3256-0015 
Embrapa Amazônia Oriental 
Trav. Dr. Enéas Pinheiro s/n 
CEP: 66095-100 - Belém, PA 
lei.: (91) 3299-4500 
Fax.: (91) 3276-9845 
FAN EP 
Fundação Sócio ambientai do Nordeste 
Paraense 
Av. Pres. Médice, 756 - Cx. Postal 43 
CEP: 68700-050 - Capanema, PA 
Tei./Fax.: (91) 3462-584 1 
FUNAGRI 
Fundação de Apoio à Pesquisa e ao 
Desenvolvimento Agropecuário e Florestal 
da Amazônia 
Trav. Timbó, n° 2752 - Bairro do Marco 
CEP: 66093-340 - Belém, PA 
Tei.: (91): 3226-5155 
ITE R PA 
Instituto de Terras do Pará 
Rua Farias de Brito, 56 
CEP: 66090-270 - Belém, PA 
lei.: (91) 3249-0055 
Fax.: (91) 3229-9488 
iterpal @prodepa.gov.br  
MMTM 
Movimento da Mulher Trabalhadora 
M oj u e n se 
Casa Paroquial 
CEP: 69450-000 - Moju, PA 
PMM 
Prefeitura Municipal de Moju 
Rua Benjamin Constant, 100 - Centro 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
Tei./Fax.: (9 1 ) 3756-1214 
PMIM 
Prefeitura Municipal de igarapé-Miri 
Praça Sarges Barros, 252 - Centro 
CEP: 68430-000 - igarapé-Miri, PA 
lei.: (91) 3755-1495 / 1397 
Fax.: (91) 3755-1495 
PMT 
Prefeitura Municipal de Tailândia 
Av. Belém, 105 
CEP: 68695-000 - Tailândia, PA 
Tel.: (91) 3752-1251 
Fax.: (91) 3752-1 595 
S ECTAM 
Secretaria Executiva de Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente 
Trav. Lomas Valentinas, n° 2717 
Ed. ltacaiúnas - Bairro do Marco 
CEP: 66.095-770 - Belém, PA 
Tel.: (91) 3276-5100 
Fax.: (91) 3277-0438 
SEMAGRI 
Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente de Moju 
Rua 31 de Março, 8 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
Tel.: (91) 3756-1381 
SI N DI MATA 
Sindicato das Indústrias Madeireiras de 
Tailândia 
Rod. Pai 50 km 127 - Bairro Industrial 1 
CXP: 46 
CEP: 68695-000 — Tailândia, PA 
Tel.: (91) 3752-1 233 
Fax: (91) 3752-1309 
SPR Igarapé-Miri 
Sindicato dos Produtores Rurais de 
lgarapé-Miri 
Alameda Marilda Nunes, 16 - Centro 
CEP: 68430-000 - lgarapé-Miri, PA 
Tel.: (91) 3755-1214 
STR lgarapé-Miri 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
lgarapé-Miri 
Rua Padre Vitório, 786 - Centro 
CEP: 68430-000 - lgarapé-Miri, PA 
Tel.: (91) 3755-1212 
STR Moju 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Moju 
Praça dos Estudantes, n° 82 - CENTRO 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
Tel./Fax.: (91) 3756-1371 
STR Tailândia 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Tailândia 
Av. Natal, Quadra 35 - LT 03 - Bairro 
Novo 
CEP: 68695-000 - Tailândia, PA 
Tel.: (91) 3752--1175 
UEPWNURBAT 
Universidade do Esto do Pará 
Núcleo da Região do Baixo Tocantins 
Rua das Palmeiras, 845 
CEP: 68450-000 - Moju, PA 
Tel.: (91) 3756-1350/ 1528 
U FRA 
Universidade Federal Rural da Amazônia 
Av. Presidente Tancredo Neves, 2501 
Caixa Postal 917 
CEP: 66077-530 - Belém, PA 
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